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MP das dívidas rurais tem regras ampliadas
Câmara dos Deputados aprovou a Medida Provisória com mudanças que avançam as condições de renegociação dos produtores

A Câmara dos Deputados 
aprovou ontem a Medida Pro-
visória 1.376/2026, com mudan-
ças que ampliam as condições 
de acesso à renegociação de dí-
vidas rurais. O texto, avalizado 
horas antes pela comissão mis-
ta do Congresso, incorpora um 
acordo entre representantes do 
governo e da Frente Parlamen-
tar da Agropecuária (FPA), que 
antecipou de janeiro de 2024 
para janeiro de 2021 o marco 
inicial de inadimplência das 
operações elegíveis. 

A proposta segue para aná-
lise do Senado Federal, em ses-
são que deve ocorrer ao longo 
do dia de hoje,  último prazo de 
validade da Medida Provisória.

 A mudança permite in-
cluir determinadas operações 
de custeio, comercialização, in-
dustrialização e capital de giro 
rural que entraram em inadim-

plência a partir de 1º de janeiro 
de 2021 e permaneceram nes-
sa situação em 31 de outubro 
de 2026. 

O texto também amplia o 
enquadramento de parcelas de 
fi nanciamentos de investimen-
to, vencidas ou vincendas entre 
2021 e 2026, inclusive em situa-
ções de renegociação anterior.

A alteração foi comemorada 
pelo presidente da Associação 
dos Produtores e Empresários 
Rurais (Aper), Arlei Romero, 
que havia se reunido com o re-
lator, deputado Paulo Pimenta 
(PT-RS), pela manhã para de-
fender mudanças. 

“Avançou, baixou para 
2021!”, afi rmou ao Jornal 
do Comércio. 

A entidade também reivin-
dicava o recálculo das dívidas 
desde a contratação original e a 
redução das restrições impostas 
pelas instituições fi nanceiras, 
pontos que não foram integral-
mente contemplados.

O presidente da Federação 
da Agricultura do Rio Gran-
de do Sul (Farsul), Domingos 
Velho Lopes, também classifi -
cou o acordo como um avan-
ço signifi cativo. 

Segundo ele, a utilização 
dos recursos previstos na versão 
original da MP estava abaixo de 
20%, e as alterações devem am-
pliar o acesso às renegociações, 
da agricultura familiar aos pro-
dutores empresariais. 

 entidade, contudo, seguirá 
buscando alternativas para os 
agricultores que permanecerem 
excluídos, inclusive por meio 
do Projeto de Lei 5.122.

Outra mudança garantida é 
a inclusão de operações de cré-
dito, inclusive Cédulas de Crédi-
to Bancário (CCBs), contratadas 
até dezembro de 2025 e utiliza-
das para liquidar, amortizar ou 
renegociar fi nanciamentos ru-
rais ou Cédulas de Produto Ru-
ral (CPRs). 

O dispositivo busca alcan-
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çar produtores que recorreram 
a outras modalidades de em-
préstimo para manter compro-
missos anteriores.

O texto amplia ainda o tra-
tamento das CPRs emitidas em 
favor de cooperativas, fornece-
dores de insumos, cerealistas e 
outras empresas que adquirem, 
armazenam ou comercializam 
produtos agropecuários. 

Para determinadas opera-
ções inadimplentes desde ja-
neiro de 2021, as instituições 
fi nanceiras poderão adquirir 
novas CPRs com liquidação fi -
nanceira destinadas à quita-
ção ou amortização das obriga-
ções anteriores.

Na comprovação das per-
das, o relatório admite laudos 
técnicos coletivos para micro, 
mini, pequenos e médios pro-
dutores, além dos benefi ciários 
do Pronaf e do Pronamp. 

O prazo para contratação 
das renegociações passa a ser 
de 120 dias a partir da regula-

mentação da futura lei, com 
possibilidade de prorrogação 
por outros 120 dias.

O Rio Grande do Sul lidera o 
volume de contratações realiza-
das pelas regras da MP. Foram 
renegociados R$ 8,8 bilhões no 
Estado, de um total de R$ 23,3 
bilhões no País. 

A participação gaúcha cor-
responde a aproximadamen-
te 38% do montante nacional, 
evidenciando o peso da medida 
para produtores atingidos por 
sucessivas perdas de safra.

Na comissão mista, presidi-
da pelo senador Renan Calhei-
ros (MDB-AL), Pimenta reconhe-
ceu as difi culdades de acesso às 
linhas de crédito e apresentou 
as mudanças como resultado 
das negociações feitas com o se-
tor produtivo. 

O parecer da Comissão 
acolheu integralmente qua-
tro emendas parlamentares e 
parcialmente outras 38 que fo-
ram apresentadas.

Parlamentares reconheceram progresso, mas apontam que ainda não é o ideal
O presidente da Frente 

Parlamentar da Agropecuária 
(FPA), deputado Pedro Lupion 
(Republicanos-PR), defendeu 
a aprovação do acordo de on-
tem, apesar de reconhecer que 
nem todas as reivindicações fo-
ram atendidas.

 “O ótimo é inimigo do 
bom”, afi rmou o parlamentar. 

Já a senadora Tereza Cris-

tina (PP-MS) adotou posição 
semelhante, avaliando que o 
relatório representa um avan-
ço possível diante do prazo 
para votação.

Entre os parlamentares gaú-
chos, porém, não houve unani-
midade. Alceu Moreira (MDB) 
apoiou o entendimento, mas 
defendeu a continuidade das 
discussões sobre mecanismos 

estruturais de fi nanciamento, 
especialmente um fundo ga-
rantidor para o crédito rural.

Afonso Hamm (PP), por sua 
vez,  votou contra o relatório, 
argumentando que as altera-
ções não resolvem o problema 
estrutural do endividamento. 

“É impossível votar a fa-
vor desse relatório, por conta 
de que estamos abrindo mão 

do que é estrutural para o endi-
vidamento do agro”, declarou. 
Sua posição provocou, inclusi-
ve, um desentendimento com 
Lupion durante a reunião.

Com a aprovação na co-
missão mista, o texto segue  
agora para a etapa decisiva 
no Congresso. 

A conclusão da tramitação 
nas duas Casas deve ocorrer 

até esta quarta-feira e  é ne-
cessária para evitar a perda de 
validade da Medida Provisória 
(MP).

Publicada em julho deste 
ano, a MP perde a validade a 
partir de amanhã, data consi-
derada como prazo fi nal para 
a contratação das linhas de 
crédito voltadas a operações 
de renegociações.


